PARECER N.º  1147  , DE 2004 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1037, DE 2003
De autoria do Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe dispõe sobre o número máximo de alunos em salas de aula da rede pública de ensino do Estado

Conforme o disposto no item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas os substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31 § 1º, do regimento citado.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno, estando, desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.

Todavia, de forma a sanar eventuais vícios de inconstitucionalidade, propomos, como forma de aprimorar a proposta, a seguinte

EMENDA

Suprima-se do Projeto de lei n.º 1037, de 2003, os artigos 5º, 7º e 8º, renumerando-se os demais.

Assim sendo, não havendo óbice, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1037, de 2003, e da emenda ora apresentada.

È o nosso Parecer.

a) JOSÉ BITTENCOURT -  Relator Especial
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